
 
REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE  

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS  

CENTRO DE FORMAÇÃO JURÍDICA E JUDICIÁRIA 
UNIDADE GESTORA EXECUTORA DAS AQUISIÇÕES 

 

SOLICITAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE  
CONCURSO Nº 23AK000941/CP/CSC/01/MJCR-CFJJ-UGEA/2026 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA FINANCEIRA  
 

1. O Centro de Formação Jurídica e Judiciária (CFJJ) convida 

pessoas colectivas ou singulares, nacionais ou estrangeiras, 

elegíveis a manifestar interesse para a prestação de serviço de 

auditoria financeira. 

 

2. O objectivo principal desta auditoria é verificar as despesas 

inscritas no relatório financeiro relativo à Subvenção 

Nº2022/SPE/0000400211 (Fundo 82) concedida pela Agência 

Espanhola para a Cooperação Internacional para o 

Desenvolvimento (AECID) ao CFJJ para implementação da 

intervenção “Fortalecimento das Capacidades dos Operadores 

Judiciários para a prevenção e o combate à corrupção”. 

 

3. Os concorrentes interessados, individualmente ou em 

consórcio, deverão fornecer informações pertinentes que 

demonstrem as suas qualificações para prestarem os serviços 

acima indicados, nomeadamente: 

i) Breve historial e experiência geral nos últimos cinco (5) anos; 

ii) Descrição da experiência específica relevante com o objectivo 

desta auditoria nos últimos cinco (5) anos, incluindo o nome 

do cliente, escopo, valor aproximado e ano do contrato; 

iii) Descrição sumária da qualificação da equipa técnica 

disponível, com menção das principais funções e experiência 

relevante com o objectivo desta auditoria nos últimos cinco 

(5) anos; 

iv) Indicação do conhecimento do contexto/local (experiência no 

país e/ou região, língua oficial e parcerias locais); 

v) Descrição sumária sobre a estrutura organizacional, principais 

recursos técnicos disponíveis e experiência em mobilização 

rápida de equipas em contratos similares.  

 

4. A manifestação de interesse deverá ainda ser acompanhada 

dos seguintes documentos reconhecidos e/ou autenticados: 

i) Certificado de Inscrição no Cadastro único de Empreiteiros, 
Fornecedores de Bens e Prestadores de Serviços ao Estado;  

ii) Documento comprovativo da habilitação legal para o exercício 
da actividade de auditoria, emitido pela entidade competente 
do país de origem do concorrente, incluindo, quando 
aplicável, comprovativo de inscrição ou registo junto de 
organismo profissional ou entidade de supervisão 
competente. 

5. Os concorrentes melhor classificados, num máximo de seis (6) 

farão parte de uma lista curta e serão posteriormente convidados a 

submeter simultaneamente, em envelopes separados e fechados, as 

suas propostas técnicas e financeiras, de acordo com os Termos de 

Referência que serão disponibilizados após a selecção da lista curta e 

notificação a todos os participantes. A selecção da lista curta será 

efetuada com base numa avaliação comparativa das manifestações 

de interesse apresentadas, considerando a experiência geral, a 

experiência específica relevante para o objecto da contratação, a 

qualificação da equipa técnica disponível, o conhecimento do 

contexto local e a capacidade organizacional e técnica demonstradas 

pelos concorrentes. 

 

6. A avaliação das propostas técnicas e financeiras será baseada na 

qualidade e no preço apresentados para o serviço a contratar. 

 

7. Os concorrentes interessados poderão obter mais informações e 

consultar os Termos de Referência no endereço: 

Centro de Formação Jurídica e Judiciária  - UGEA 
Bairro do Fomento, R. da Mutatéia n.º1752, C.Postal 2749 - Matola 

Tel: +258 84 763 3000 (UGEA)  
 

8. A manifestação de interesse, redigida em língua portuguesa, 

deverá ser entregue no endereço referido no número anterior até às 

15:00h do dia 03 de Julho de 2026. 

 
9. O processo de contratação será regido pelo Regulamento de 

Contratação de Empreitada de Obras Públicas, Fornecimento de Bens 

e Prestação de Serviços ao Estado, aprovado pelo Decreto n° 

79/2022, de 30 de Dezembro. 

 

                  Matola, 18 de Junho de 2026 

                                      A Entidade Contratante 

                                                    (Ilegível) 

    

 

 
 


